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Recebi a grande responsabilidade de prefaciar a obra do Professor 
Dr. Ms. Charley Teixeira Chaves, intitulada Teoria Geral do Processo. 
Assim, antes de mais nada, gostaria de ressaltar que o autor mineiro, é 
sabidamente, um dos mais promissores pensadores do direito processual 
civil brasileiro democrático, com sólida formação acadêmica adquirida 
em inúmeras funções que exerceu e exerce junto à órgãos públicos 
(Ex-Assessor de Juiz do TJMG), universidades (Diretor / Coordenador 
de Curso e Professor de Graduação e Pós-graduação em Direito) e na 
própria experiência advocatícia. Isso significa que estamos tratando de 
um autor que consegue fazer, de maneira ímpar, a junção da teoria e da 
prática, o que só consigo vislumbrar nos mais brilhantes profissionais, 
como é o caso do autor da presente obra. Analisando a obra Teoria Ge-
ral do Processo, percebo que a mesma é muito mais do que um livro 
de teoria geral do processo, pois seu foco está em justamente trabalhar 
as questões processuais sob o enfoque constitucional-democrático. O 
primeiro capítulo, intitulado Princípios, o autor desenvolve os principais 
elementos constitutivos sobre o processo constitucional. De fato, é difícil 
verificar um livro de teoria, que consegue reunir todos os princípios de 
forma clara e moderna como foi apresentado na presente obra. Já no 
segundo capítulo, intitulado A Evolução Teórica do Direito Processual, 
o autor traz as principais teorias do processo, com um brilhantismos e 
uma pesquisa aprofundada, digno de quem fez uma extensa pesquisa aca-
dêmica e histórica, citando autores renomados e obras raras. No entanto, 
é importante frisar, que o autor, não fica apenas citando teorias antigas 
sobre o processo, mas apresenta, de forma clara, a teoria do Professor Dr. 
Rosemiro Pereira Leal, intitulada Teoria Neoinstitucionalista do Processo. 
Tal teoria formou uma escola mineira do processo e inúmeros defen-
sores.  No terceiro capítulo, o autor apresenta o tema de maior reflexão 

PREFÁCIO
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dos tempos atuais, no que tange a relação entre processo e democracia, 
pois faz um estudo das principais teorias que desenvolvem as bases para 
a formação de uma teoria institucionalista processual, bem como, para 
a defesa da democracia e do contraditório. Além disso, verificamos que 
o autor foi além, paralelo ao estudo do processo e de suas teorias, no 
capítulo quarto defende-se a visão constitucional do direito-de-ação. Isso 
significa que o mesmo entende que a ação é um direito constitucional 
de movimentar a jurisdição e de se obter a jurisdição, sem dissociar dos 
princípios constitucionais processuais. O direito-de-ação se constitui 
de direito-garantia fundamental, indissociável da democracia e da cida-
dania. No quinto capítulo, o autor desenvolve as principais teorias da 
jurisdição, explicando o conceito e as principais concepções desenvol-
vidas pelos processualistas Chiovenda, Carnelutti, Liebman, Fazzalari e 
Rosemiro. Ressalte-se, que o viés do autor, na perspectiva democrática, 
sustentando a jurisdição como resultado da construção do debate das 
partes. Verificamos que os inéditos capítulos desenvolvidos pelo autor, 
são tratados de forma simples, didáticas e atendendo aos fins que todos 
os estudiosos do direito processual devem conhecer, para o desenvolvi-
mento da boa técnica processual. A obra é de muito fácil leitura, com 
ampla bibliografia, e com viés constitucional-democrático, o que a 
diferencia de todas as outras obras que existem por aí. Isso significa que 
a aquisição e o estudo da presente obra são de relevante interesse para 
todos os estudiosos do direito processual, não somente para os alunos, 
mas também os profissionais do direitos e professores, que tendem co-
nhecer de forma aprofundada e com comprometimento acadêmico os 
principais institutos do processo, da ação e da jurisdição.

Belo Horizonte, 08 de agosto de 2013.

Carlos Henrique Soares1

1 Doutor em Direito Processual (PUCMinas e Universidade Nova de Lisboa), 
Mestre em Direito Processual (PUCMinas), Coordenador do Curso de 
Direito Processual Civil do IEC-Barreiro, Professor de Direito Processual 
Civil da PUCMinas (Barreiro), Professor de Pós-Graduação do IEC, FDSM, 
UNIFENAS, FUMEC, PITAGORAS, etc, Autor de Livros e Artigos Jurí-
dicos, Conferencista, Sócio-Diretor e Advogado da Pena, Dylan, Soares e 
Carsalade – Sociedade de Advogados. E-mail: carlos@pdsc.com.br.



19

Este livro nasceu dos estudos da Especialização, do Mestrado, do 
Doutorado em direito processual. O trabalho teve grande aceitação pe-
los alunos da graduação e da especialização, por ser embasado na visão 
constitucional da Teoria do Processo.  A obra tentou abordar as principiais 
teorias processuais de forma didática e prática. Foram considerados todos 
as inovações atinente a matéria.

Nesta nova edição contém todo o programa da Teoria Geral do 
Processo e ao final um resumo de todo o conteúdo da matéria. A se-
gunda edição contempla atualização dos principais pontos relevantes 
ligado ao processo, atendendo a demanda dos alunos para concurso e 
para compreensão teórica da matéria. Realizou-se uma atualização de 
acordo com o novo Código de Processo Civil, as últimas inovações do 
Processo Penal, do Processo Constitucional e da nova lei de arbitragem 
e de mediação. 

Todo trabalho deve ser testificar, críticas e sugestões serão sempre 
bem recebidas. 

Belo Horizonte, janeiro de 2016

Dr. Ms. Charley Teixeira Chaves

charleychaves@charleychaves.com.br
www.charleychaves.com.br

NOTA DO AUTOR  
À 2ª EDIÇÃO
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O presente livro pretende abordar as evoluções das escolas: da 
relação jurídica, do processo como procedimento em contraditório, 
processo constitucional e neoinstitucionalista, a sua importância para o 
mundo contemporâneo e como dirimidores processuais. Buscar-se-á, 
através de uma pesquisa explicativa e metodológica, com estudos em 
largas bibliografias, apontar de forma sintética, as visões do sistema atual 
e a compreensão adequada da natureza processual com base no modelo 
Constitucional do Processo com foco no Estado Democrático de Direito.

Objetivou-se também neste livro o exame evolutivo do direito de 
ação, com ênfase para a questão constitucional e a impropriedade das 
condições da ação.

O direito de ação (incondicionado) passa a ser visto como direito 
de movimentar a jurisdição, isto é, de exigir do Estado um pronuncia-
mento jurisdicional, coadunada com as concepções do modelo de Estado 
Democrático de Direito, adotado pelo nosso ordenamento. 

Serão analisados alguns teóricos que foram providenciais na com-
preensão, delimitação e definição da jurisdição. 

Diversos temas serão desenvolvidos no transcorrer deste livro, tor-
nando-o instigante pelas críticas epistemológicas apontadas.

Assim, cuida-se de uma obra que proporcionará ao leitor uma 
visão da teoria geral do processo com viés constitucional. A leitura é 
indispensável para o operador do direito. 
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Em 2015, a Editora D’Plácido foi 
laureada com o 1º lugar no Prêmio 
Jabuti de Literatura, na categoria 
Direito, com a obra “Direitos 
fundamentais das pessoas em 
situação de rua”, organizado por 
Ada Pellegrini Grinover, Gregório 
Assagra de Almeida, Miracy Gustin, 
Paulo César Vicente de Lima e 
Rodrigo Iennaco. 
O prêmio é o mais importante 
da área e celebra a qualidade e 
ascendente importância 
da Editora D’Plácido 
no mercado editorial 
mineiro e brasileiro. 
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A obra é de muito fácil leitura, com ampla bi-
bliografia, e com viés constitucional-demo-
crático, o que a diferencia de todas as outras 
obras que existem por aí. Isso significa que a 
aquisição e o estudo da presente obra é de 
relevante interesse para todos os estudio-
sos do direito processual, não somente para 
os alunos, mas também os profissionais do 
direitos e professores, que tendem conhe-
cer de forma aprofundada e com compro-
metimento acadêmico os principais insti-
tutos do processo, da ação e da jurisdição. 
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Princípios • A evolução teórica do Direito Processual 
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